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vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição pe-
los titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

14 de Julho de 2009. — A Juíza de Direito, Amélia Sofia Rebelo. — O 
Oficial de Justiça, Isabel Monteiro.
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 Anúncio n.º 5955/2009

Insolvência de pessoa singular (apresentação)
Processo n.º 734/09.4T2AVR

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-
meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Insolventes: Marina Marques de Sousa, casada, NIF 234187590 e 
Filipe Santos André, casado, NIF 226274357, Endereço: Rua da Espe-
rança, 4, Azurveira, Bustos, 3770 -011 Oliveira do Bairro.

Administradora da Insolvência: Dr.ª Nídia Sousa Lamas, endereço: 
Rua S. Nicolau, 33, 5.º A F, 4520 -248 Santa Maria da Feira.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, em 20 -07 -2009, foi proferido despacho inicial no incidente 
de exoneração do passivo restante.

Para exercer as funções de Fiduciário foi nomeada: Dr.ª Nídia Sousa 
Lamas, administradora da insolvência, melhor supra identificada.

Durante o período de cessão (5 anos subsequentes ao encerramento do 
processo de insolvência), os Devedores/Insolventes ficam obrigados a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o Tribunal e o Fiduciário sobre os seus rendi-
mentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao Fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o Tribunal e o Fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

Nos termos do artigo 241.º do CIRE, durante o aludido período de 
cessão, o Fiduciário nomeado:

Notifica a cessão dos rendimentos disponíveis do devedor àqueles 
de quem eles tenham direito a havê -los, afecta os montantes recebidos 
no final de cada ano em que dure a cessão nos termos previstos pelas 
alíneas a) a d) do n.º 1 do artigo 241.º do CIRE, e mantém em separado 
do seu património pessoal todas as quantias provenientes de rendimentos 
cedidos pelos Devedores.

Durante o período da cessão não são permitidas quaisquer execuções 
sobre os bens dos devedores destinadas à satisfação dos créditos sobre a 
Insolvência, prevalecendo sobre quaisquer acordos que condicionem ou 
por qualquer forma limitem a cessão de bens ou rendimentos do devedor 
(artigos 238.º, n.º 5 e 242.º, n.º 1 do CIRE).

21 de Julho de 2009. — A Juíza de Direito, Amélia Sofia Rebelo. — O 
Oficial de Justiça, Paulo Jorge Duarte.
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 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.º 5956/2009

Insolvência de pessoa colectiva — Processo n.º 5416/06.6TBBRG
N/ Referência: 7111172
Credor: Maria de Jesus Borges da Costa Peixoto
Insolvente: Graça Moda Confecções, L.da

Encerramento de Processo
Nos autos de Insolvência acima identificados em que são:
Insolvente: Graça Moda Confecções, L.da, NIF 501436561, Endereço: 

Lugar da Veiga, Padim da Graça, 4700 -000 Braga
Administrador de Insolvência: Dr. Francisco Duarte, Rua Duques de 

Barcelos, n.º 6, 2.º, sala 3, Apartado 51, 4750 -264 Barcelos.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência da massa insolvente.

15 de Julho de 2009. — A Juíza de Direito, Raquel G. C. Batista 
Tavares. — O Oficial de Justiça, Maria Gilberta C. Vieira Silva.
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 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO BRANCO

Anúncio n.º 5957/2009

Processo n.º 1442/08.9TBCTB — Insolvência
de pessoa colectiva (requerida)

Requerente: EUROFACTORING — Sociedade de Factoring, S. A.
Insolvente: Visualdata -Centro -Com. Inf. e Serviços, L.da

Visualdata -Centro -Com. Inf. e Serviços, L.da, NIF 503258725, Ende-
reço: Quinta do Amieiro de Baixo, Lote 16, 8, R/c Esq., 6000 -000 Castelo 
Branco.

Joaquim Antunes Barata, Endereço: Rua de São Tiago, 69, 1.º, Castelo 
Branco, 6000 -000 Castelo Branco.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência da massa insolvente.

Efeitos do encerramento: artigo, 233.º, do C.I.R.E.
13 de Julho de 2009. — O Juiz de Direito, Jorge Martins. — O Oficial 

de Justiça, Lurdes Baptista.
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 5.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE COIMBRA

Anúncio n.º 5958/2009

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.º 1334/09.4TJCBR

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados

N/Referência: 2104789
Insolvente: Moda 312, L.da

No Juízos Cíveis de Coimbra, 5.º Juízo Cível de Coimbra, no dia 
13 -07 -2009, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência de Moda 312, L.da, NIF 505140802, Endereço: Rua Henrique 
Seco, 52, 4e, 3000 -000 Coimbra.

Foi fixada residência aos representantes da devedora, o sócio -gerente, 
de direito, António Manuel Serra Nunes, com domicílio na Rua Passeio 
das Graças, lote 4, 39.01.01.6.ª, Parque Expo, Moscavide, Loures e o 
procurador Manuel Jorge de Carvalho Coutinho Jordão, gerente de facto, 
com domicílio na Rua Henrique Seco, 52, 4.º, 3000 Coimbra.




